
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10530/000.014/92-62

SESSA0 DE 2?', DE JANEIRO DE 1994	 ACóRDINO N2 104-11.097

RECURSO N2 105.454 - mpa -. EXS.: DE 1988 e 1989

RECORRENTE - NEILTON JONO DA SILVA (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA - DRE EM FEIRA DE SANTANA - BA

R.C.G.

IRPJ - RECURSO VOLUNTARIO - INTEMPESTIVIDADE
- Enio se conhece de recurso apres~ado
formalmente após decorridos trinta dias da
cibncia da decisWo de primeiro grau.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NEILTON JONO DA SILVA (FIRMA

INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Quarta Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, nXo conhecer

do recurso, por intempestivo, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Salas das Sessbes, em 25 de Janeiro de 1994
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VISTO EM	 ALEXANDRE LIBONATI 21 ABREU -	 PROCURADOR DA
SESSAO DE 2 .

1 O NOV1494	
FAZENDA NACIONAL

Participou,	 ainda,	 do	 presente	 julgamento,	 o	 seguinte
Conselheiro: WALDYR PIRES DE AMORIM, EVANDRO PEDRO PINTO e
ANTSNIO LISBOA CARDOSO. Ausentes, imstificadamente, os
Conselheiros CÉLIO SALLES DARBlERI JÚNIOR, IRACI KAHAN e CARLOS
WALI1ERTO CHAVES ROSAS.
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AC6RDA0 Nc2: 101-11.09v

RECORRENTE: MURAM 3~ DA SILVA (FIRMA MADIVIDMAL)

RELATÓRIO

1. Contra o sujeito passivo NEILTON JOAO DA SILVA

(FIRMA INDIVIDUAL), está a DRF em Feira de Santana - DA, movendo

cobrança de crédito tributário referente a IRPJ correspondendo a

oxinCncia aos Exercícios do 1988 e 1989.

7.	 A razão do lançamento está formalizada e descrita
às flc. OY/11,	 ctn nr-2

"01 • Omissil° de reçeíta caracterizada pelo
fato de ter o contribuinte aplicacaes
superiores às suas disponibilidades, conformo
se	 verifica	 pela	 análise	 dos	 saldos
constantes do Termo de Contesta0o e
Ver .1. Fiscal (em anexo) e formulários
preenchidos pelo contribuinte (também em
anexo), onde conclai-se que a empresa efetuou
aplicaçbes no exercício de 1988 e 1989 anos-. base de 1987 e 1988, em valores superiores às
suas disponibilidades e, para suportar os
pagamentos efetuados no período realizou
vendas sem omissilo do notas fiscais de vendas-= e, consequentemente, sem o registro fiscal
d “s ~~5.

1Y87	 17Ut n
I - AplicaçCflos	 peiodn exikolinéçdo Uzt 160.!-,?H,00 	 7.tW7.002n
II - hisponibilidad	 no período

examinmdo 	  Cz$ 7.06,8.31.A,17

Valor da omissao de receita (1-1i) C y $ Y.599.7nt. “ 11	 Y5.51.7.5H0,

ri 2 dif/di
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Enquadrmento Legal: Artigos 179, 181, 389,
396 e 676 inciso II, todos do Decreto nq
85.450/80, e artigo 24, inciso II do Decreto-
Lei n q 1967/82.

02 - Omissão de receita detectada pelo Fisco
Estadual, no ano-base de 1986, exercício de
1987, no valor de Cz$ 603.992,70, não
oferecida à tributação.

Enquadramento Legal: Artigos 157 parágrafo 19
c/c o art. 387, inciso II do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n9
85.150/80.

03 - Omissão de receita detectada pela
fiscalização do ICMS, no ano» base de 1988, no
valor de Cz$ 2.634.636,00, não oferecida A
tributação.

Enquadramento Lega]: artigos 157 parágrafo 12
c/c o art. 387, inciso II do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n2
85.450/80.

04 - Omissão de receita apurada pela
fiscalização do ICMS, no ano-base de 1988,
exercício de 1989, no valor de Cz$
9.219.098,62 não oferecido à tributação.

Enquadramento Legal: artigos 157 parágrafo lq
c/c o art. 387, inciso II do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nq
B5.450/80.

05 - Omissão de receita apurada pela
fiscalização do ICMS, no ano-base de 1989,
exercício de 1990, no valor do MCz$
235.301,32 não oferecido à tributação.

Enquadramento Legal: artigos 157 parágrafo 19
c/c o art. 387, inciso II do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovad	 elo Decreto nq
65.450/80."
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3. Inconformado, o autuado se manifesta contra o

feito fiscal na forma da impugnação de fls. 25/28, contestando

com os seguintes argumentos:

"Debruçou-se o lançamento sobre
lançamento igual, efetivado pelo Estado e
regularmente impugnado.

Ora, o lançamento é ato meramente
declarado, ainda não sancionado sequer pela
Administração (CTN, art.	 142). Portanto,
preliminarmente, não pode servir de
subs{dio a qualquer pretensão fiscal: o ato
"ex-officio" nascido de auto impugnado é ato
nulo ou inexistente, visto como "as
reclamaçdes ou recursos suspendem a exiacia
do crédito, nos termos da lei reguladora do
processo tributário" - assevera-nos o CTN.

Este o conteúdo da preliminar: o de
nulidade ou inexis~cia do auto lavrado, a
teor das disposiçdes do Cód. Trib. Nacional
invocadas.

No mérito, se conhecido, o auto é
improcedente: não houve omissão alguma de
receita, e os assentamentos fiscais da firma
Autuada estNo em condiçbes de absoluta
regularidade. Isto será demonstrado através
de perícia contábil, ora requerida, com
fundamento no que estatuem a Constituição
Federal, no mandamento do art. 59, int. LU, e
o Cód. Proc. Adm. Flscal, Arts. 15 e segs., a
• irm de que se demonstre que, no período
fiscalizado, não ocorreu qualquer omissão.
Após o que, seja o auto julgado
improcedente."

Manifestou-se, a seguir, a fiscalização sobre as

razbes da defesa às fls. 50, posicionando-s e ontrariamente
quanto ao alegado.

4"1-1
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VOTO

Conselheiro MIGUEL RENDY, Rei ator

O recurso foi interposto além do prazo

regulamentar, pois que cientificado o contribuinte em 14/01/93,

AR de fls. 58, somente em 30/03/93 (fls. 59) deu entrada o seu

recurso na repartiçao.

Assim,	 deixo de conhecer do recurso por

intempestivo, do que faço meu voto.

Drasíilia-DF.. ti de janeiro de 1994

EMIGUEL RNDY	 -

£44-1.2..)	

RELATOR
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